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EVOLUÇÃO DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL EM MT

SLAPR

Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais
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SLAPR  - Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais

Após dois anos de trabalho a SEMA, no ano de 2000, iniciou as 
operações do SLAPR

Baseado na Lei Complementar Estadual n° 38/1995, que 
estabelece o Código Ambiental do Estado de Mato Grosso

A lei foi uma inovação do direito ambiental a época ao prever 
expressamente o licenciamento de atividades de 
desmatamento, exploração madeireira e projetos 

agropecuários.

Algo que só foi incorporado na legislação federal na Resolução 
Conama n° 237/1997.

Até então, nenhuma unidade da federação aplicava o 
licenciamento ambiental nos moldes da Resolução Conama e 

tal como estipulado na Lei Federal n°6.938/1981.

A disposição em lei estadual e sua implementação com o 
desenvolvimento de um sistema peculiar tornaram o 

licenciamento em propriedades rurais de Mato Grosso 
pioneiro no país. 

SLAPR



Ciclo 
SLAPR

Construída uma base cartográfica 
estadual atualizada com imagem de 

satélite 

Fluxos e instrumentos jurídicos para 
recepção e análise de documentos e 

mapas digitais das propriedades 
rurais a serem licenciadas

Desenvolvimento de um sistema 
que informatizou o fluxo e criou o 
banco de dados de propriedades 

rurais do SLAPR

As propriedades rurais eram 
monitoradas por meio de imagem 
de satélite e dinâmica de desmate 

produzidas anualmente

SLAPR - Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais

Interessado ou responsável técnico dá 
entrada no sistema na solicitação da licença 

ambiental da sua propriedade rural

A SEMA realiza a análise dos dados e 
documentos da propriedade rural

A licença ambiental e seu TAC se 
necessário então são emitidos

Através de imagem de satélite e 
dinâmicas anuais de desmate, a SEMA 

monitora as propriedades rurais

A equipe de fiscalização, com os 
dados em mãos, autua as 

propriedades rurais sem licença 
ambiental e/ou desmate sem 

autorização



EVOLUÇÃO DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL EM MT

SLAPR
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Análise técnica ambiental, jurídica, de
procedimentos e tecnológica para a
desburocratização do SLAPR com o
objetivo de trazer mais propriedades
para o banco de dados da SEMA.

Atualização da base tecnológica de
sistemas e da cartografia estadual que
assumiu o DATUM cartográfico nacional
SIRGAS 2.000

Implantação conjunta da SEMA, ONGs,
Associações de produtores agropecuários
e da indústria da madeira e ministério
público.

CAR LICENÇAS

Emissão do cadastro 
ambiental rural por meio do 
sistema ambiental da SEMA

Emissão do TAC por meio do 
PRAD Online, módulo do 

sistema ambiental da SEMA.

PEF e PMFS

1ª Etapa Etapas seguintes

Autorização para limpeza de 
pastagem

LP ;  LI ;  LO

Outras licenças e autorização

MT LEGAL - Programa Mato-grossense  de Regularização Ambiental Rural
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NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO

▪ LEI nº 12.651, de 25 de maio de 2012

➢Estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de

Preservação Permanente (APP) e as áreas de Reserva Legal (ARL); a

exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle

da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios

florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance

de seus objetivos. (Art. 1º - A)



A inscrição do imóvel:

I - Identificação do proprietário ou possuidor rural;

II - Comprovação da propriedade ou posse;

III - Identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das 
coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel, 
informando  a localização:

• Dos remanescentes de vegetação nativa;

• Áreas de Preservação Permanente;

• Áreas consolidadas;

• Áreas de Uso Restrito; 

• Reserva Legal.

DA INSCRIÇÃO NO CAR



SICAR

Sistema eletrônico de âmbito nacional destinado ao

gerenciamento de informações ambientais dos

imóveis rurais.

Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR



Etapas da Concepção
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Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR





- SISTEMA MATO-GROSSENCE DE CADASTRO AMBIENTAL RURAL



PRA – Programa de 
Regularização Ambiental

Apresentação SIMCAR Análise.pptx


No ato da inscrição do CAR, o proprietário ou possuidor
do imóvel rural deverá manifestar seu interesse em
aderir ao PRA, para regularização do seu passivo
ambiental.

PRA PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 



PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 

• Instrumentos do PRA/MT:

I - o Cadastro Ambiental Rural - CAR;

II - a Proposta de Compensação de Reserva Legal;

III - o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e

Alteradas – PRADA;

IV - o Termo de Compromisso.

PRA



Programa de Regularização Ambiental – PRA 

Uma vez que todas as informações exigidas para o PRA estejam informadas e validadas pelo sistema, a adesão 
poderá ser enviada para SEMA, que irá receber este pedido e monitorar o PRA através do Módulo de Análise e 
Emissão.



Programa de Regularização Ambiental – PRA 
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DECRETO Nº 1.253, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017.

Regulamenta a Lei Complementar nº 592, de 26 de maio de 2017, 
no tocante as formas de regularização ambiental nos imóveis 

rurais.

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta o detalhamento de caráter

específico e suplementar do Programa de Regularização Ambiental –
PRA e formas de regularização ambiental dos imóveis rurais no 

Estado de Mato Grosso.
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